DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Quanto ao pedido de pagamento do adicional de insalubridade, o mesmo não merece prosperar.

Note-se, que o adicional pleiteado não pode, como pretende a rte., ser deferido sem a necessária realização da prova pericial específica, a fim de se constatar se realmente eram insalubres as condições de trabalho a que estava submetido o rte.   

  Ademais, o pagamento do adicional de insalubridade, exige-se para a sua concessão que o trabalhador preste serviços em atividades insalubres permanentes, o que não era o caso do autor (art. 192 da CLT). A esse respeito, importante destacar que, considera-se trabalho permanente autorizador do deferimento do adicional de insalubridade, aquele resultante da prestação de serviço contínuo e obrigatório.

Desta forma, não há que falar em qualquer pagamento do referido adicional, nem tampouco integração nas verbas contratuais e resilitórias, haja vista que o autor nunca foi empregado da ora contestante.

